
 
 

 
AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 463.166 - SP 
(2014/0009010-6)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : CECÍLIA ODETE MARQUESINI 
ADVOGADO : RONALDO CARLOS PAVÃO 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APOSENTADORIA RURAL 
POR IDADE. REQUISITOS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 
07/STJ. INCIDÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 
COTEJO ANALÍTICO.
I - In casu, rever a conclusão do Tribunal de origem quanto ao 
preenchimento dos requisitos legais para a concessão do benefício 
previdenciário postulado, demandaria necessário revolvimento de matéria 
fática e probatória, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do 
óbice contido na Súmula n. 07/STJ.
II -  É entendimento pacífico dessa Corte que a parte deve proceder ao cotejo 
analítico entre os arestos confrontados e transcrever os trechos dos 
acórdãos que configurem o dissídio jurisprudencial, sendo insuficiente, para 
tanto, a mera transcrição de ementas.
III - A parte Agravante não apresenta argumentos capazes de desconstituir a 
decisão impugnada.
IV - Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 

4ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina 

(Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 21 de maio de 2015(Data do Julgamento)
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 463.166 - SP 
(2014/0009010-6)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : CECÍLIA ODETE MARQUESINI 
ADVOGADO : RONALDO CARLOS PAVÃO 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão que 

negou provimento ao Agravo em Recurso Especial, fundamentada na 

incidência da Súmula n. 07 do Superior Tribunal de Justiça, bem como na 

ausência de demonstração do dissenso pretoriano. 

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (fls. 

370/377e). 

Sustenta a Agravante, em  síntese, não incidirem os óbices 

processuais apontados. 

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 

do Colegiado. 

É o relatório. 
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 463.166 - SP 
(2014/0009010-6)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : CECÍLIA ODETE MARQUESINI 
ADVOGADO : RONALDO CARLOS PAVÃO 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Não assiste razão à Agravante.

No presente Agravo Regimental, em que pese a alegação 

trazida, os argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a 

decisão impugnada.

Assim sendo, impõe-se a manutenção da decisão agravada 

proferida nos seguintes termos (fls. 361/366e): 

Vistos.
Trata-se de Agravo em Recurso Especial de CECÍLIA ODETE 
MARQUESINI, objetivando a reforma da decisão de 
inadmissão do recurso, interposto perante o Tribunal Regional 
Federal da 3ª Região, diante da incidência da Súmula n. 7/STJ 
e da ausência de comprovação da divergência jurisprudencial 
(fls. 324/326e).
Extrai-se das razões recursais a seguinte pretensão (fls. 330e 
e 339e):

A pretensão não é e nunca foi comprovar o 
efetivo labor rural pelo período imediatamente 
anterior ao requerimento do benefício, conforme 
preceitua o art. 143 da Lei 8.213/91.
O intuito é demonstrar que a Agravante faz jus ao 
benefício de aposentadoria por idade por dois 
motivos:
a) Seja em razão de computar carência mais que 
suficiente (24/10/1958 à 01/08/1976), o que 
eqüivale a mais de 18 anos de efetivo labor rural 
em regime de economia familiar;
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b) Seja em razão da possibilidade de proceder a 
somatória do período de labor rural com aquele 
de contribuição (total de 142 contribuições (fls. 
39 a 41), no período de ianeiro/1994 à 
fevereiro/2006), conforme expressa permissão 
contida no artigo 48, § 3° da Lei 8.213/91.
Desta forma suficientemente demonstrada que a 
discussão dos autos se refere exclusivamente a 
matéria de direito e não fática, o que enseja o 
devido processamento da via especial.
(...)
O julgado colacionado como paradigma no 
recurso especial representa situação exatamente 
idêntica da Agravante (Resp. 969.473/SP de 
lavra do Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, DJ. 
07/02/2008).

Sem contraminuta, não obstante a respectiva intimação (fl. 
351e), os autos foram encaminhados a esta Corte.
Feito breve relato, decido.
Nos termos do art. 544, § 4º, II, a, do Código de Processo 
Civil, o Relator está autorizado, por meio de decisão 
monocrática, a conhecer do Agravo em Recurso Especial para 
negar-lhe provimento, se correta a decisão que não admitiu o 
Recurso Especial.
O Tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos 
fáticos contidos nos autos, consignou não estar demonstrado 
o efetivo exercício de atividade rural pelo período de carência, 
nos seguintes termos do acórdão recorrido (fls. 124/128e):

No presente caso, o conjunto probatório não é 
suficiente para atestar que a parte autora 
trabalhou em atividade rural, pelo período 
equivalente à carência. De fato, a autora não 
prova nos autos o seu efetivo labor rural pelo 
período de carência exigido para a aposentadoria 
por idade, como determina o artigo 143 da Lei n° 
8.213/91. Sem dúvida, é clara aí a exigência de 
comprovação do exercício de trabalho pelo 
número de meses de carência, sendo que a 
expressão "período imediatamente anterior" não 
admite, pela evidência, interpretação extensiva.
Para comprovar suas alegações, a autora trouxe 
aos autos certidão de certificado de propriedade 
rural em nome de seu genitor (fls. 12) e certidão 
de casamento e nascimento de filhos (fls. 13 e 
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15/17), embora considerados início de prova 
material, não foi corroborado pela prova 
testemunhal, a qual foi vaga e imprecisa, além de 
ter indicado afastamento das lides campesinas e 
exercício de atividade urbana pela parte autora. A 
senhora Doracil Aparecida Massoneto, ouvida na 
fls. 173, afirmou que a autora se divorciou do 
marido por volta do ano de 1977, quando se 
mudou para a zona urbana e passou a se 
dedicar exclusivamente aos cuidados de uma 
filha excepcional, o que foi confirmado pela 
senhora Cecília Travagin Bonani (fls. 174), que 
também confirmou que a autora passou a morar 
na cidade e a sobreviver de "bicos". Portanto, a 
prova testemunhai é inábil a comprovar seu labor 
nas lides campesinas pelo período exigido para 
concessão do benefício pretendido. 
Ademais, verificou-se, em consulta ao Cadastro 
Nacional de Informações Sociais - CNIS, que a 
autora está qualificada como "doméstica",tendo 
vertido contribuições na condição de faxineira. No 
mais, seu ex-esposo também possuiu vínculo de 
trabalho urbano e atualmente é beneficiário de 
aposentadoria por tempo de contribuição desde 
23.03.2005.
Deste modo, ante a ausência de demonstração 
do efetivo labor nas lides campesinas, resta 
descaracterizado o exercício de atividade rural 
pelo período equivalente à carência necessária 
para obtenção do benefício ora pleiteado.
Nesse passo, não comprovado o exercício pela 
parte autora de atividade rurícola no período 
equivalente à carência e imediatamente anterior 
ao ajuizamento da demanda, impossível a 
concessão da aposentadoria rural por idade 
prevista no artigo 143 da Lei n.° 8.213/91.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 
pretensão recursal, demandaria necessário revolvimento de 
matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à 
luz do óbice contido na Súmula n. 07 desta Corte, assim 
enunciada: “A pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial”. 
A propósito:

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR 
IDADE. TRABALHADOR RURAL. INÍCIO DE 
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PROVA MATERIAL. REEXAME DO 
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
COMPROVADA.
1. In casu o Tribunal a quo entendeu que "o 
requerente não logrou êxito em comprovar o 
labor no meio campesino no período alegado, eis 
que inexiste, nos autos, início de prova material" 
(fl. 194, e- STJ).
2. A instância de origem decidiu a controvérsia 
com fundamento no suporte fático-probatório dos 
autos. Desse modo, verifica-se que a análise da 
controvérsia demanda reexame do contexto 
fático-probatório, o que é inviável no Superior 
Tribunal de Justiça, ante o óbice da Súmula 
7/STJ: "A pretensão de simples reexame de 
prova não enseja Recurso Especial." 
3. Em relação à apontada divergência, esta deve 
ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou 
assemelham os casos confrontados, com 
indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do 
relatório e do voto dos acórdãos recorrido e 
paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre 
ambos, com o intuito de bem caracterizar a 
interpretação legal divergente.  O desrespeito a 
esses requisitos legais e regimentais (art. 541, 
parágrafo único, do CPC e art. 255 do RI/STJ), 
como o que se afigura no presente caso, impede 
o conhecimento do Recurso Especial com base 
na alínea "c", III, do art. 105 da Constituição 
Federal.
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 534.983/SP, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 02/10/2014, DJe 09/10/2014).

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE SERVIÇO. NÃO COMPROVAÇÃO 
DA ATIVIDADE AGRÍCOLA. REVISÃO. 
SÚMULA Nº 7/STJ.
O tribunal a quo decidiu que o autor não 
preencheu os requisitos para a concessão da 
aposentadoria por tempo de serviço, mormente 
em razão da não comprovação do labor rural.
Saber se houve ou não o preenchimento dos 
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requisitos legais para à concessão do benefício 
de aposentadoria por tempo de serviço constitui 
matéria de fato, inviável de revisão em sede de 
recurso especial.
Agravo regimental desprovido
(AgRg no AREsp 415.409/SP, Rel. Ministro ARI 
PARGENDLER, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
26/11/2013, DJe 04/12/2013).

Ademais, o recurso especial não pode ser conhecido com 
fundamento na alínea c, do permissivo constitucional, pois a 
parte recorrente deixou de proceder ao cotejo analítico entre os 
arestos confrontados, com o escopo de demonstrar que 
partiram de situações fático-jurídicas idênticas e adotaram 
conclusões discrepantes.
Cumpre ressaltar, ainda, que o Recorrente deve transcrever 
os trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, 
mencionando as circunstâncias dos casos confrontados, 
sendo insuficiente, para tanto, a mera transcrição de ementas. 
Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CONTRATO ADMINISTRATIVO. 
EXECUÇÃO. INTERRUPÇÃO DO PRAZO 
PRESCRICIONAL EM VIRTUDE DE 
PROPOSITURA DE DEMANDA JUDICIAL 
PELO DEVEDOR NA QUAL O DÉBITO É 
IMPUGNADO. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
PRECLUSÃO. RECURSO ANCORADO NA 
ALÍNEA C DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL. NÃO INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO LEGAL SOBRE O QUAL 
SUPOSTAMENTE RECAI A CONTROVÉRSIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
(...)
3.   Além do que, para se comprovar a 
divergência, não basta a mera transcrição de 
ementas, é indispensável o cotejo analítico entre 
os julgados, de modo que ressaia a identidade ou 
similitude fática entre os acórdãos paradigma e 
recorrido, bem como teses jurídicas 
contrastantes, a demonstrar a alegada 
interpretação oposta.
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4.   Agravo Regimental do IRGA desprovido.
(AgRg no REsp 1.355.908/RS, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 
15/08/2014).

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. 
DECADÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. 
DEVOLUÇÃO DE VALORES E PRESCRIÇÃO. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS 
DISPOSITIVOS DE LEI SUPOSTAMENTE 
VIOLADOS. SÚMULA 284/STF. CONDIÇÃO 
DE DEPENDENTE. FILHO MAIOR INVÁLIDO. 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
(...)
4. O conhecimento de recurso especial fundado 
na alínea "c" do art. 105, III, da CF/1988 requisita, 
em qualquer caso, a demonstração analítica da 
divergência jurisprudencial invocada, por 
intermédio da transcrição dos trechos dos 
acórdãos que configuram o dissídio e da 
indicação das circunstâncias que identificam ou 
assemelham os casos confrontados, não sendo 
bastante a simples transcrição de ementas ou 
votos (artigos 541, parágrafo único, do Código de 
Processo Civil e 255, § 2º, do RISTJ).  A não 
observância a esses requisitos legais e 
regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e 
art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do 
recurso especial.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.420.639/PR, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 27/03/2014, DJe 
02/04/2014).

Isto posto, com fundamento no art. 544, § 4º, II, a, do Código 
de Processo Civil, NEGO PROVIMENTO ao Agravo em 
Recurso Especial.
Publique-se e intime-se. 
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Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo 

regimental.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2014/0009010-6 AREsp 463.166 / SP

Números Origem:  00428836420104039999  0900001531  0900084748  1012009001531  153109  1568388  
201003990428830  428836420104039999  4570120090084748  900001531  900084748

EM MESA JULGADO: 21/05/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CECÍLIA ODETE MARQUESINI
ADVOGADO : RONALDO CARLOS PAVÃO
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CECÍLIA ODETE MARQUESINI
ADVOGADO : RONALDO CARLOS PAVÃO
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região), Napoleão 
Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.
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